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Considerando que a Lei n" 5.991/73 e stabelece que as farmácias e a
drogarias terão, obrigatoriamente, a assistência d : .écnico responsável, inscrito no
Conselho Regional de Farmácia (art. 15, "caput")

Considerando o art. 24 da lei 3820/60, ("L.~ determina que as empresas e
estabelecimentos que exploram serviços para os cuais são necessárias atividades
de profissional farmacêutico, deverão provar, )(írante os Conselhos Federal e
Regionais. que essas atividades são exerci das »or profissionais habilitados e
registrados;

Considerando os termos da Portaria Fe leral n? 344, de 12/05/1988 do
Ministério da Saúde, que versa sobre a corr e:'cialização de psicotrópicos e
entorpecentes, bem como outros medicamentos d ~ controle especial;

Considerando que a assistência farmr céutica é instrumento legal e
fundamental para garantir à população uma vei d ideira orientação farmacêutica,
conforme estabelecido na lei e evidenciada pelos ó:'gãos de fiscalização;

Considerando que o número de farmacê u.cos no Estado de Pemambuco
ainda deve ser objeto de estudo, para melhor ad. :q uação entre a oferta e demanda
do mercado, e que a dificuldade em contratar pr rlissionais habilitados dificulta o
cumprimento dos dispositivos da Lei Federa n" 5.991/1973, no Estado de
Pemambuco notadamente os seus artigos 15 (cap Ir e § 1°) e 20;

Considerando a recente edição do art. 6° (.c. Lei n? 13.021/2014, que obriga
a presença do farmacêutico durante o horário de :u icionamento da farmácia;

Considerando que o parágrafo único do ai t. 1° da MP n" 65312014 não ilide
a exigência de profissional farmacêutico con registro de classe (CRF) nas
farmácias qualificadas como microempresa.

. \ Considerando que o Termo de Ajustamen:c de Conduta (TAC) juntado aos
1l~Y!\autos n? 1:26:0?0.~002~1!2011-08 fo! celebradc I;m 2011 e tem vigência de seis
~os e esta sujeito a revisao a cada dOISanos.

Considerando que a recente edição dos d p.omas Lei n" 13.021/2014 eNl~i
n? 653/2014 exigem a readequação do TAC celel rado acima referido. I ~
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Considerando, por fim, que as novas cbrigações, a serem fixadas neste
termo de repactuação, serão aplicáveis aos pa 't:culares a partir do prazo de 60
(sessenta) dias a contar da assinatura do referidc termo,

RESOLVEM PROMOVER AS SEGl ]NTES ALTERAÇÕES:

CLÁUSULA PRIMEIRA: As drogarias do I .s.ado de Pernambuco situadas no
Município de Olinda-PE se adequarão ao cont ~l:do da Lei n° 5.991/73 c/c Lei n"
13.021/2014, a partir da assinatura deste T ~]tMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA, da seguinte forma:

1. Revogado.

2. Considerando o reduzido número de profis ;i mais farmacêuticos no Estado de
Pernambuco, em regra, os estabelecimentos se d .ados no Município de Olinda-PE
funcionarão, durante os anos de 2014 a 2016, ( <: ontar do prazo de sessenta dias da
assinatura desta repactuação do TAC, com a ::ssistência de responsável técnico
farmacêutico, inscrito no Conselho Regional ( e Farmácia, durante, no mínimo, 10
(dez) horas diárias, de segunda a sábado.

3. As redes de drogarias sediadas no Mun c pio de Olinda, assim entendidas
aquelas que contam com 10 (dez) ou mais esta b elecimentos, funcionarão, no prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar da assinan rr. do TAC, com a assistência de
responsável técnico farmacêutico, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, em
regime integral, ou seja, durante todo o horário de funcionamento do
estabelecimento.

4. As drogarias sediadas no Municíj i:l de Olinda, que funcionarem
ininterruptamente, abertas durante as 24 (vin1~e quatro) horas do dia, continuarão
a funcionar, até o prazo de vigência final cio TAC, outubro de 2016, com a
assistência de responsável técnico farmacêuti x-, inscrito no Conselho Regional de
Farmácia, durante, no mínimo, 12 (doze) hors s diárias, de segunda-feira a sábado.

4. Todos os estabelecimentos farmacêuti :cs, que se instalarem no Município
de Olinda, a contar da vigência do TAC, err 1)3.12.2011, continuarão a ter de se
comprometer com a obrigação de ter assi: téncia farmacêutica durante todo
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horário de funcionamento, conforme deten ana a Leis n? 5.991/73 e n?
13.021/2014.

5. As farmácias que não possuírem licenç: sanitária deverão ser interditadas
pela Vigilância Sanitária, haja vista o dispc slo nos Artigos 15 e 17 da Lei
5.991/73, Art. 6° da Lei 13.021/2014, Artigo' a: XIV e XVI e 9.782/99 e no art.
10, XII, XXIX e XXXI da Lei 6.437/77.

6. Caso venha a ser autuada alguma drc g iria pela Vigilância Sanitária do
Olinda, em decorrência da não presen :~' do responsável técnico no
estabelecimento, embora possua tal profissio t.J registrado em seus quadros, o
caso será comunicado ao CRF-PE, para fins .le aplicação da penalidade cabível,
conforme o art. 15, §1° da Lei 5991/73, sem j rejuízo da autuação pelo próprio
órgão de Vigilância.

7. Por farmácia irregular se deve entender os estabelecimentos comerciais que
não possuam farmacêutico responsável técnic I) segundo intervalo de expediente
informado aos órgãos de fiscalização.

§1° . Se, em três visitas do órgão de fiscalizaçí o. espaçadas num intervalo próximo
a 60 (sessenta) dias, num total de 180 (C( LO e oitenta) dias, a situação de
irregularidade da farmácia permanecer, a "gilância Sanitária de Olinda ou
CRFIPE enviará ao MPF relatório do estado e rcontrado, a fim de o parquet apurar
a responsabilidade civil e penal dos envo vidos, especialmente do crime de
exercício farmácia sem autorização legal ('.1 de falsidade documental e/ou
ideológica (art. 282 e 297 e ss, todos do código penal).

§2° O número total de visitas referido no p Ir ágrafo acima será contado com as
visitas feitas pela Vigilância Sanitária e/ou Cl :J'IPE.

§3° O cumprimento do §1° não se constitui e TI empecilho para o cumprimento do
item 06, acima.

.,- . ~Y'//s· Este termo de repactuação não de: constitui as sanções anteriormente
/ aplicadas, não retira a validade de certidõ. .s já emitidas pelo CRFIPE ou das
~ licenças sanitárias do órgão de vigilância, ta ~1JOUCO tem incidência retroativa; no

entanto, em salvaguarda do interesse públicc , oassa a regular plenamente os fatos=
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a partir de sua vigência, independente dos termo; Jo TAC original, celebrado em
outubro de 2011.

9. A cada reunião para analisar os relatórios da .armácias irregulares, conforme
mencionado no §1° do item 07, o CRF IPE de v .rá apresentar declaração onde
ateste o número de farmacêuticos aptos a exen e' responsabilidade e assistência
técnica no Estado de Pernambuco e na região me :ropolitana de Recife- PE.

CLÁUSULA SEGUNDA: Comprometem-se o Conselho Regional de Farmácia e
a Vigilância Sanitária no Município de Olinda, era signatários, dentro do âmbito
de suas competências, a promoverem a complete iiscalização nos estabelecimentos
que pratiquem o comércio, venda, dispensaçãc , fornecimento, armazenamento e
distribuição de drogas, medicamentos, insu T.3S farmacêuticos e correlatos,
independentemente de pessoa fisica ou juridir 8., de direito público ou privado,
zelando pelo cumprimento específico das norm I~,sanitárias, notadamente no que é
pertinente ao disposto no artigo 15 e parágraf I~ na Lei Federal n" 5.991/73 e do
art. 6° da Lei n° n? 13.021/2014, devendo exig r a presença, nos estabelecimentos
preditos, de Profissional Farmacêutico devidarr ente inscrito no Conselho Regional
de Farmácia, prestando assistência farmacêuti :r, obrigatoriamente no horário de
atendimento ao público, conforme assistência f irmacêutica determinada por este
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTi ..

CLÁUSULA TERCEIRA: A Vigilância S a.ritária no Município de Olinda,
dentro do âmbito de suas competências, a pa 1. r da chancela do presente Ajuste,
somente poderá licenciar os estabelecimen os referidos na cláusula anterior
mediante a comprovação, pelo estabelecimento, da assistência do farmacêutico
responsável, inscrito no Conselho Regional 1<:Farmácia, de acordo com o que
determina a assistência farmacêutica contida 1 e ste TERMO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, devendo ser atestada a re !;l. laridade do estabelecimento pela
certidão emitida pelo CRF-PE. -
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CLÁUSULA QUARTA: O Conselho Re gional de Farmácia - CRFIPE -
compromete-se a somente registrar e expe:l ir o certidão de regularidade dos
estabelecimentos farmacêuticos, quando o I; stabelecimento possuir, em seus
quadros funcionais, farmacêuticos prestando assistência, ressalvado o direito dos
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provisionados, conforme a assistência farmacêu i.a definida neste TERMO DE
AJUST ~\![ENTO DE CONDUTA.

CLÁUSULA QUINTA: As certidões já emitida; oelo CRFIPE ficam válidas até
31 de março de 2015, data limite de sua renov: ,; to, e as licenças emitidas pela
Vigilância Sanitária em Olinda-PE ficam válidas .lt.! 28 de fevereiro de 2015.

CLÁUSULA SEXTA: Os Órgãos signatári » comprometem-se a prestar
colaboração recíproca no que se refere às .r:egularidades encontradas nos
processos de fiscalização, especialmente no to: a rte à presença do responsável
técnico, à luz das normas sanitárias vigentes.

CLÁUSULA SÉTIMA: A fiscalização
AJUST A..\1ENTO DE CONDUTA será exercids
Ministério Público Federal.

':lo presente TERMO DE
pelos órgãos signatários e pelo

CLÁUSULA OITAVA: Substituída pelo item Oe. (seis) da cláusula primeira.

CLÁUSULA NONA: Este termo de repactuaçãc- produzirá efeitos a partir de sua
assinatura pelos próximos dois anos, isto é, de setembro de 2014 a outubro ele
2016, momento em que acabará a vigência do T. IlC e quando serão reavaliadas as
novas condições para o ajustamento da ativid: ce profissional do farmacêutico
responsável, à luz da Lei n° 5.991/1973 e da Lei llC 13.021/2014.
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CLÁUSULA DÉCIMA: Fica ajustado que o C:'1'selho Regional de Farmácia do
Estado de Pemambuco apresentará ao órgão de vi.zilância Sanitária ora signatário,
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir :h chancela do presente Termo, a
relação nominal dos estabelecimentos alinhados r a cláusula primeira do presente
termo, existentes no Município de Olinda-PE, i: IC icando aqueles que estejam em
situação de irregularidade, seja diante da inexis iência de farmacêutico, seja pelo
funcionamento sem licenciamento do órgão c ;·rrpetente, para que possam ser
aplicadas as normas sanitárias atinentes. ci\)./

T T ~

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: O presen:e TERMO DE AJUSTAMENTO·
DE CONDUTA entrará em vigor na data de su: .ssinatura, oportunidade em que 1-,
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os estabelecimentos serão notificados para ade quação dentro do prazo de 60
(sessenta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: As drogar 33 que já obtiveram Certificado
de Regularidade emitido pelo Conselho de Farmá ~:::lpoderão, se assim desejarem,
obter nova certificadão, conforme assistência farrr acêutica definida neste TAC.

Assim, depois de lido e achado conforme, as p irtes acordantes chancelam o
presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE (:ONDUTA, conforme lista de
presença anexa, para que surta seus efeitos legais I;; jurídicos, tendo a eficácia de
título executivo extrajudicial, na forma do art. 5°, S; 6°, da Lei n? 7.347/85 c/c art.
585, VII, da Lei n? 5.869/73 - Código de Processe Civil.

Recife, 27 de agosto de :2)14.
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Alfredo arlos Goozlga Fale :ã :> Júnior
Procurador da Repúb ir.a
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Cristina Albuquerque de l-l enezes
Secretária Executiva de Saúde c ;! OlindalPE

Bráulio César de Sousa
Presidente do CRF IPE
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